
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.166.608 - SP (2009/0225363-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL MOREIRA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA MARIA MOLITERNO PENA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. CERTIDÃO DA 
DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE 
VALIDADE.
1. A jurisprudência pacífica no STJ é no sentido de que os títulos executivos por serem 
títulos formais, devem estar bem delineados os aspectos indispensáveis para que possa o 
executado produzir a sua defesa. 
2. O Tribunal a quo, entendeu que o título não atende os requisitos previstos no artigo 
2º, § 5º, inciso III, da Lei 6.830/80, na medida em que não constou a origem da dívida e 
a natureza do crédito tributário, o que inviabilizou o exercício do direito de defesa da 
executada, por não possuir os requisitos mínimos exigidos por lei.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 21 de setembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.166.608 - SP (2009/0225363-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL MOREIRA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA MARIA MOLITERNO PENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de São Paulo, contra decisão que negou seguimento ao seu 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MULTA ADMINISTRATIVA. CERTIDÃO 
DA DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO. 
NULIDADE. REQUISITOS DE VALIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

O agravante sustenta que a decisão agravada merece reforme, pois a exigência da 

descrição do fato gerador não possui respaldo legal, nem importa em nulidade já que não causou 

prejuízo ao executado. Afirma, ainda, que tal omissão não acarretaria nenhum prejuízo à executada.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. CERTIDÃO DA 
DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE 
VALIDADE.
1. A jurisprudência pacífica no STJ é no sentido de que os títulos executivos por serem 
títulos formais, devem estar bem delineados os aspectos indispensáveis para que possa o 
executado produzir a sua defesa. 
2. O Tribunal a quo, entendeu que o título não atende os requisitos previstos no artigo 
2º, § 5º, inciso III, da Lei 6.830/80, na medida em que não constou a origem da dívida e 
a natureza do crédito tributário, o que inviabilizou o exercício do direito de defesa da 
executada, por não possuir os requisitos mínimos exigidos por lei.
3. Agravo Regimental não provido. 

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão não 

merece reparo e deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta é a decisão agravada: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de São Paulo, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
Não preenchimento dos requisitos estabelecidos no art 2o, § 5o, da Lei 
n° 6 830/80
Cobrança genérica que impossibilita defesa do executado, subtraindo o 

conhecimento da causa debendi da exação.
Nulidade da certidão pela inviabilidade de defesa do executado. Apelação 
e reexame necessário não providos.

Na presente irresignação, sustenta-se, inicialmente, violação do art. 535 do 
CPC, bem como dos artigos 2º, § 5º, da Lei 6.830/80, 243 do CPC, ao argumento de 
que não há qualquer menção nesse dispositivo legal quanto à necessidade de 
mencionar o fato constitutivo na CDA.

Sem contrarrazões (certidão à fl. 80)
O recurso ascendeu a esta Corte para melhor exame da controvérsia ante o 

provimento do AG 1.108.033/SP.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, 

uma vez que os arestos recorridos apreciaram de forma clara e fundamentada todas 
alegações essenciais ao deslinde do feito. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
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ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 
643.255/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2008 e REsp 1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
16/12/2008.

Cinge-se a controvérsia quanto à nulidade ou não da CDA que não discrimina 
o fato gerador que levou à aplicação da multa.

A jurisprudência pacífica no STJ é no sentido de que os títulos executivos são 
títulos formais, nos quais devem estar bem delineados os aspectos indispensáveis 
para que possa o executado produzir a sua defesa. 

Na hipótese dos autos, trata-se de CDA, que somente gera presunção de 
liquidez e certeza na medida que contenha todas as exigências legais. A propósito, 
cite-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS 
PARA CONSTITUIÇÃO VÁLIDA. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. 
1. Conforme preconiza os arts. 202 do CTN e 2º , § 5º da Lei nº 
6.830/80, a inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez 
e certeza na medida que contenha todas as exigências legais, inclusive, a 
indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal, bem como 
forma de cálculo de juros e de correção monetária. 
2. A finalidade desta regra de constituição do título é atribuir à CDA a 
certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao 
executado elementos para opor embargos, obstando execuções 
arbitrárias. 
3. A pena de nulidade da inscrição e da respectiva CDA, prevista no art. 
203 do CTN, deve ser interpretada cum granu salis. Isto porque o 
insignificante defeito formal que não compromete a essência do título 
executivo não deve reclamar por parte do exequente um novo processo 
com base em um novo lançamento tributário para apuração do tributo 
devido, posto conspirar contra o princípio da efetividade aplicável ao 
processo executivo extrajudicial.
4. Destarte, a nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais 
falhas que não geram prejuízos para o executado promover a sua 
defesa. 
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5. Estando o título formalmente perfeito, com a discriminação precisa 
do fundamento legal sobre que repousam a obrigação tributária, os juros 
de mora, a multa e a correção monetária, revela-se descabida a sua 
invalidação, não se configurando qualquer óbice ao prosseguimento da 
execução. 
6. O Agravante não trouxe argumento capaz de infirmar o decisório 
agravado, apenas se limitando a corroborar o disposto nas razões do 
Recurso Especial e no Agravo de Instrumento interpostos, de modo a 
comprovar o desacerto da decisão agravada. 
7. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 485.548/RJ, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2003, DJ 
19.05.2003 p. 145).

O acórdão recorrido entendeu que o título não atende os requisitos previstos 
no artigo 2º, § 5º, inciso III, da Lei 6.830/80 na medida em que não constou a 
origem da dívida, natureza do crédito tributário. Eis o trecho do voto condutor do 
acórdão recorrido:

Com efeito, entendeu o magistrado que a CDA que instruiu a execução 
fiscal apresentava irregularidade, eis que, no caso de multas infracionais, 

deve ser explicitado o fato gerador de sua imposição, ainda que 

sumariamente, em breve descrição.
Com razão o magistrado.
Consoante se observa da certidão de dívida ativa (cf. fls. 03 do 2° 

apenso) não constou, como determina o art. 2o, § 5o, inc. III, da 

Lei n° 6.830/80, a origem da dívida, natureza do crédito tributário, 

o que inviabilizou o exercício do direito de defesa da executada, por 

não possuir os requisitos mínimos exigidos por lei.
Ora, a certidão de divida ativa deve informar ao sujeito passivo o que 
deve e porque deve. para que possa saber exatamente qual é sua 
obrigação e possa impugnar, se julgar indevida, ou até mesmo solver o 
crédito cobrado.
Assim, a designação genérica e imprecisa é inconciliável com os 
princípios constitucionais da tipicidade do fato gerador e da ampla 
defesa, tornando a CDA imprestável à execução visto que subtrai do 

conhecimento do sujeito passivo qual a causa debendi da exação.
Assim, depreende-se que o fundamento exarado pelo Tribunal de origem está 

de acordo com a jurisprudência desta Corte no sentido de que não é válida uma 
Certidão de Dívida Ativa para cobrança de tributo que não discrimina o fato gerador 
que levou à aplicação da multa, pois sua omissão representa causa de nulidade da 
CDA, por dificultar a ampla defesa do executado. Não se trata de mera formalidade, 
sendo, portanto, nulo o título. Perfilhando o mesmo entendimento colaciono o 
seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS ESSENCIAIS. 
DESOBEDIÊNCIA AOS DITAMES DO ART. 2º, § 5º DA LEI 
6.830/80. PRECARIEDADE PATENTE. RESPEITO AO PRINCÍPIO 
DA AMPLA DEFESA. NULIDADE DO TÍTULO.
[..]
O TJRS proferiu acórdão declarando a nulidade da CDA de ofício, 
restando prejudicada a apelação aduzindo, em síntese, que é inadmissível 
que a CDA englobe mais de um exercício sem fazer a correta 
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discriminação dos exercícios a que se refere, bem como do montante 
relativo aos juros, correção monetária e multa. O ente municipal interpôs 
recurso especial requerendo a reforma do aresto vergastado a fim de 
que fosse reconhecida a validade da CDA trazendo à baila as seguintes 
razões: a) houve violação dos arts. 108, 109, 110, 202 e 203 do CTN e 
artigo 2º, §§ 5º e 6º da Lei nº 6.830/80 em razão do acórdão recorrido 
ter realizado uma interpretação reducionista em relação aos dispositivos 
legais, tendo se distanciado da teleologia da lei; b) mesmo a CDA que 
não especifica o valor de cada exercício é válida e perfeita, não 
decorrendo nenhum prejuízo, formal ou material, para a defesa; c) a 
exigência de que a CDA contenha a discriminação de valores por 
exercício é descabida por realizar interpretação ampliativa do comando 
legal, pois não está expresso em algum dos dispositivos legais que 
fundamentam a decisão que a CDA deva ter tal especificação. 
Apresentadas contra-razões pugnando pelo improvimento do presente 
recurso, aduzindo ausência de prequestionamento e impossibilidade de 
reexame de matéria-fático probatória, qual seja, as cláusulas contratuais.
[..]
4. A CDA, enquanto título que instrumentaliza a execução fiscal, deve 
estar revestida de tamanha força executiva que legitime a afetação do 
patrimônio do devedor, mas à luz do princípio do devido processo legal, 
proporcionando o enaltecimento do exercício da ampla defesa quando 
apoiado na estrita legalidade.
5. Os requisitos legais para a validade da CDA não possuem cunho 
formal, mas essencial, visando a permitir a correta identificação, por 
parte do devedor, do exato objeto da execução, com todas as suas 
partes constitutivas (principal e acessórias), com os respectivos 
fundamentos legais, de modo que possa garantir, amplamente, a via de 
defesa.
6. É inadmissível o excesso de tolerância com relação à ilegalidade do 
título executivo, eis que o exeqüente já goza de tantos privilégios para a 
execução de seus créditos que não pode descumprir os requisitos legais 
para a sua cobrança.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não-provido. (REsp 
733.432/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21.06.2005, DJ 08.08.2005 p. 202).
TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CDA -  AUSÊNCIA DE 
DESCRIÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DA INFRAÇÃO - 
PREJUÍZO À AMPLA DEFESA - NULIDADE.
1. A CDA é título formal, cujos elementos devem estar bem delineados, 
a fim de dar efetividade ao princípio constitucional da ampla defesa do 
executado.
2. Diante disso, torna-se obrigatória a descrição do fato constitutivo da 
infração, não sendo suficiente a menção genérica a "multa de post 
geral", como origem do débito a que se refere o art. 2º, § 5º, III, da Lei 
6.830/80.
3. Recurso especial não provido.(REsp 965.223/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 
21/10/2008).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial, nos termos do artigo 
557 do CPC.
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Publique-se. Intimem-se.

O agravante não trouxe argumentos aptos a elidir a decisão agravada, razão pela qual 

mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0225363-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1166608 / SP

Números Origem:  1105491997  11054997  1997110549  200802339905  6181315  6181315002  6181315700  
6181315901

EM MESA JULGADO: 21/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIEL MOREIRA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA MARIA MOLITERNO PENA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIEL MOREIRA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA MARIA MOLITERNO PENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 21  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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